
LEIA AS INSTRUÇÕES COM ATENÇÃO

• A prova terá duração de 4 horas.

• O candidato deverá utilizar caneta esferográfi ca de material transparente, de tinta preta.

• O candidato deverá verifi car se o Caderno de Questões está completo, sem falhas de 
impressão ou grampeamento. Em qualquer uma das situações citadas, comunicar e solicitar 
ao fi scal a devida substituição, antes da realização da prova.

• Durante a aplicação da prova, o candidato deverá manter na carteira, exclusivamente 
documento de identifi cação, caneta de material transparente de tinta preta, Cartão-Resposta 
e Caderno de Questões.

• O candidato deverá transcrever as respostas da prova para o Cartão-Resposta, que será o 
único documento válido para a correção.

• O preenchimento do Cartão-Resposta é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 
proceder conforme as instruções contidas nele e na capa do Caderno de Questões

• Não haverá substituição do Cartão-Resposta.

• O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, 
danifi car o seu cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuizos advindos da impossibilidade 
de realização do processamento eletrônico do mesmo.

• A saída do candidato será permitida decorridos 60 (sessenta) minutos do início da prova, 
após entregar seu Cartão-Resposta, sem levar consigo o Caderno de Questões ou algum tipo 
de anotação de suas respostas.

• Será permitido ao candidato levar consigo o Caderno de Questões desde que permaneça na 
sala até 30 minutos antes do término da prova.

Concurso Público para Provimento de Cargo de 

PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO

Edital 22/2026, de 10 de fevereiro de 2026

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE PESSOAL - CSEP/IFPI

Disciplina Quantidade Peso

Língua Portuguesa 10 1

Legislação 10 1

Conhecimentos Específi cos 40 2

DIREITO

Este Caderno de Provas é formado por 60 questões:
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PORTUGUÊS

TEXTO PARA A QUESTÃO 01

Tangerinos (fragmento)

Pois não é que a boiada arrancou! Nada de bonito 
como eu pensava. Chega fi quei me tremendo de 
medo! Com o coração em tempo de saltar pela 
boca. O gado vinha dividido não sei em quantas 
malocas. Mas pareceu que era assim como 
se uma combina. Que eles vinham de língua 
passada. A maloca da frente arrancou. As demais 
arrancaram também a um só tempo. Meteram os 
peitos na lagoa, que foi uma coisa doida! Parecia 
que a terra ia virando pelo avesso e a água toda 
se derramando nos ares. Atravessaram a lagoa e 
se atufaram na caatinga, lá no outro lado. Nunca 
vi zoada tão grande! Uma quebradeira de paus, 
um trovão estremecendo a terra! Tive mesmo a 
impressão que o mundo ia se acabar daquela vez.

IBIAPINA, Fontes. Trinta e dois e tangerinos. Teresina: 
Corisco, 2002.

1. Os recursos linguísticos mobilizados no 
fragmento de Tangerinos, de Fontes Ibiapina, 
evidenciam uma linguagem predominantemente 
caracterizada por:

a) Empregar a norma-padrão da língua 
portuguesa, pois é a mais adequada a contextos 
formais.
b) Recorrer a estrangeirismos para reforçar o 
realismo narrativo e a universalidade do tema 
desenvolvido.

c) Refl etir uma variedade marcada pela 
oralidade, apresentando diversos traços de 
regionalidade e coloquialismo.

d) Apresentar vocabulário técnico, com 
acentuado rigor científi co relacionado à análise 
sociológica e antropológica.

e) Utilizar linguagem erudita, com construções 
sintáticas complexas, conforme o tema e a 
tipologia textual empregada.

TEXTO PARA A QUESTÃO 02

A Ética no Cuidado Docente

"A prática educativa não se restringe à 
transmissão de conteúdos; ela exige uma postura 
de zelo constante. Durante o último semestre, o 
corpo pedagógico assistiu os estudantes com 
difi culdades de aprendizagem, oferecendo reforço 
no contraturno. Sabemos que tal medida implicará 
melhorias signifi cativas nos índices de aprovação. 
Afi nal, todo educador comprometido aspira a uma 
escola mais inclusiva e igualitária."

ALMEIDA, R. T. Gestão e Humanização no Ensino Técnico. 
Curitiba: Editora Acadêmica, 2024. Texto adaptado

2.  A regência verbal estuda a relação de 
dependência entre o verbo e seus complementos. 
Considerando a norma-padrão da língua 
portuguesa e os sentidos expressos no texto "A 
Ética no cuidado docente", analise as proposições 
abaixo:

I. No trecho "...o corpo pedagógico assistiu os 
estudantes...", o verbo "assistir" é transitivo 
direto, pois foi empregado no sentido de "prestar 
socorro" ou "ajudar", dispensando o uso de 
preposição.

II. Em "...tal medida implicará melhorias...", o 
verbo "implicar" tem sentido de "acarretar" ou 
"ter como consequência". Segundo a gramática 
normativa, esse verbo é transitivo direto, o que 
torna incorreta a inserção da preposição "em" 
(implicará em melhorias).

III. Na oração "...todo educador comprometido 
aspira a uma escola...", o verbo "aspirar" é 
transitivo indireto, pois denota "desejar" ou 
"almejar", exigindo a preposição "a".

Está(ão) CORRETA(s) a(s) proposição(ões):

a) Apenas I.

b) Apenas II.

c) Apenas I e III.

d) Apenas II e III.

e) I, II e III.
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TEXTO PARA A QUESTÃO 03

Piauí registra segundo tremor de terra em 
48 horas; geógrafo explica fenômeno

Os dados foram captados pela estação NBPS do 
Laboratório Sismológico da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (LabSis-UFRN), instalada 
em Pedro II.

O estado do Piauí contabilizou o segundo tremor 
de terra em um intervalo de 48 horas. O registro 
mais recente ocorreu na noite de terça-feira (3), no 
município de Bocaina, com magnitude de 2,1. O 
primeiro abalo foi detectado em Castelo do Piauí, 
no domingo (1º), com intensidade de 1,5 na escala 
sismológica.

Os dados foram captados pela estação NBPS do 
Laboratório Sismológico da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (LabSis-UFRN), instalada 
em Pedro II. Segundo o geógrafo Rafael Marques, 
os casos são considerados de baixa intensidade e 
não resultaram em danos materiais.

O especialista afi rma que os tremores podem ser 
causados por fatores de acomodação de terreno, 
devido à presença de falhas geológicas na região 
e ao planejamento estrutural das bacias do riacho 
Riachão e do Rio Guaribas.

Marques observa que a região é suscetível a 
esses pequenos tremores, que se diferenciam 
de terremotos por não comprometerem a saúde 
pública ou a estrutura das comunidades. De acordo 
com técnicos, abalos nessa magnitude geralmente 
passam despercebidos pela população e não 
oferecem riscos às edifi cações.

O diretor de Prevenção e Mitigação da Defesa 
Civil do Piauí, Werton Costa, explica que esses 
movimentos são microajustes nas placas 
tectônicas, processos naturais e comuns no 
subsolo terrestre.

O climatologista ressalta que a instalação de 
sistemas de monitoramento em solo piauiense 
agora permite detectar ocorrências que antes 
passavam despercebidas. A Defesa Civil informou 
que monitora a área continuamente em parceria 
com o LabSis-UFRN e reforça que não há qualquer 
risco para os moradores da região.

Disponível em: https://portalclubenews.com/2026/02/04/
piaui-registra-segundo-tremor-de-terra-em-48-horas-
geografo-explica-fenomeno/  Acesso em: 04 fev 2026.

3. Com base na leitura e na análise dos 
recursos linguísticos do texto, que pertence à esfera 
jornalística, julgue as proposições, assinalando, 
em seguida, a alternativa correta:

I. A palavra “que”, nas duas ocorrências em 
destaque no texto, classifi cam-se como pronome 
relativo e, além de ligar as ideias de forma mais 
efi ciente, evita repetições desnecessárias.

II. No trecho “Piauí registra segundo tremor 
de terra em 48 horas”, o verbo está fl exionado 
no presente do indicativo, algo comum em 
manchetes de notícias. O emprego desse 
tempo e modo proporciona títulos impactantes 
que conferem atualidade imediata ao fato, 
simulando que o evento está acontecendo no 
exato momento da leitura.

III. A locução conjuntiva “De acordo com” (l.26-
27) pode ser substituída por outra de valor 
conformativo, sem prejuízo de sentido.

IV. Em “devido à” (l.20) e “riscos às” (l.29), o 
acento grave, indicativo de crase, foi utilizado 
pela mesma regra fundamental, pois ambos 
são casos de preposição "a" + artigo defi nido 
feminino exigido pelo substantivo que o sucede.

a) Está correta apenas a proposição I.

b) Estão corretas apenas as proposições I e II.

c) Estão corretas apenas as proposições II e III.

d) Estão corretas apenas as proposições III e IV.

e) Estão corretas apenas as proposições II, III 
e IV.

 ANALISE A PEÇA PUBLICITÁRIA A SEGUIR 
PARA RESPONDER À QUESTÃO 04
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Disponível em: https://pi.agenciasebrae.com.br/cultura-
empreendedora/bora-ali-no-piaui-sera-lancada-em-portugal/  
Acesso em: 02 fev. 2026.

4. A vírgula é essencial para organizar 
orações e estruturar sintaticamente o texto. Com 
base na análise do enunciado principal da peça 
publicitária, que integra uma campanha veiculada 
para despertar o interesse do público português 
pelo Piauí, assinale a alternativa que justifi ca 
corretamente o emprego da vírgula.

a) A vírgula foi empregada para separar 
elementos com a mesma função sintática.

b) A vírgula pode ser usada para separar 
orações que se intercalam dentro de uma 
oração principal.

c) A vírgula pode ser empregada para isolar 
uma expressão, funcionando como um aposto 
ou como um adjunto adverbial deslocado, o 
que é gramaticalmente aceito para clareza ou 
ênfase.

d) A vírgula nunca deve separar o sujeito do 
predicado, mas pode intercalar o verbo e seus 
complementos.

e) Para indicar zeugma, um tipo de elipse 
utilizado para não se repetir termos de uma 
oração.

TEXTO PARA AS QUESTÕES 05 E 06 

Meu Pequeno Oratório

Minha Nossa Senhora das Graças toda minha.

Das raízes e dos troncos.

Das fl orestas e das frondes.

Dos rios que correm para o mar e dos corguinhos 
sem destino.

Dos altares, dos montes e das grunas.

Dos pássaros sem voo, e das rolinhas bandoleiras.

Nossa Senhora das cigarras imprevidentes que 
morrem de cantar e das formigas previdentes que 
morrem sem cantar.

Das abelhas rufi onas que vão de fl or em fl or 
segredando de amor e acasalando os polens.

Das cobras e dos tigres que também têm direito à 
vida.

Nossa Senhora dos maus e dos bons.

Profundamente minha porque de todos os 

anônimos bichos e gentes.

Nossa Senhora da custódia das sementes, 
lançadas ao léu da vida germinando, crescendo 
fl orescentes ou morrendo perdidas na raleira.

Nossa Senhora das sementes...

Ajudai todas elas – boas e más a bem cumprir seu 
destino de sementes, lançando do seu pequenino 
coração vital o esporo à raiz fálica que as 
confi rmarão na terra e na sequência das gerações 
através do tempo.

Nossa Senhora das raízes...

Eu sou a raiz ancestral, perdida e desfi gurada no 
tempo obscura na terra onde lutam, sobrevivem 
e desaparecem todas no esquecimento e no 
abandono.

Vigia para mim e guarda em vida longa todas as 
raízes novas que vivem enleadas às minhas já 
gastas e amortecidas.

Abençoai, minha Nossa Senhora, todos aqueles 
que se foram e que se desfi zeram na obscuridade 
e no esquecimento da árvore ingrata que os 
alimentou.

Disponível em: https://santatereza.go.gov.br/wp-content/
uploads/2025/03/Meu-livro-de-Cordel-Cora-Coralina.pdf  
Acesso em: 30 jan.2026.

5. Meu Livro de Cordel é uma das obras mais 
emblemáticas da escritora Cora Coralina. No livro, 
a autora presta homenagem aos poetas populares 
e cantadores anônimos do Nordeste, reafi rmando 
sua afi nidade com a simplicidade e a oralidade 
dessa tradição literária. Com base na leitura e 
análise do texto, julgue os itens a seguir:

I. O texto é construído com vários trechos 
polissêmicos, em sentido fi gurado, deslocando 
palavras do contexto religioso para o contexto 
biológico. Tal peculiaridade fi ca evidente nos 
versos da primeira estrofe do cordel.

II. Há um efeito de sentido muito signifi cativo, 
quando são construídas algumas equiparações 
de elementos, tais como: “cigarras” (v.8) e 
“formigas” (v.9), “cobras” e “tigres” (v.13).
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III. A palavra “corguinhos” (v.4) pode ser 
considerada um sinônimo de “pássaros” e 
“rolinhas” (v.7).

IV. A última estrofe do cordel (v.35 - 38), traz 
uma imagem ambígua, negativa e muito pesada 
a respeito dos antepassados da autora.

São verdadeiros:

a) Apenas os itens I e II.

b) Apenas os itens I e III.

c) Apenas os itens II e IV.

d) Apenas o item IV.

e) Todos os itens são verdadeiros.

6. Em relação à leitura do texto e estudos 
sobre Semântica, assinale a única alternativa 
correta.

a) No contexto no qual está inserida, a palavra 
“raleira” (v.20) pode ser considerada sinônimo 
de estrada abandonada.

b) A expressão “árvore ingrata” (v.37) é 
considerada um exemplo de metonímia.

c) A palavra “oratório”, no título do cordel, pode 
fazer referência a um pequeno altar doméstico, 
mas também a uma igreja na cidade.

d) No contexto do cordel, a expressão 
“abelhas rufi onas” (v.11) pode ser usada de 
forma genérica para descrever abelhas que 
andam polinizando fl ores.

e) No verso 18, ao citar a “custódia das 
sementes”, o eu-lírico refere-se às sementes 
que não vão gerar frutos.

TEXTO PARA AS QUESTÕES 07 A 09

Signos sem signifi cado

Alguém me falou de um anúncio institucional que a 
Unesco publicou há tempos para uma campanha 
pela alfabetização. Consistia de uma frase escrita 
de trás para a frente – ideia talvez tirada de "Alice 
Através do Espelho" (1871), o livro de Lewis Carroll 
em que, por estar "do lado de lá" do espelho, Alice 
vê tudo ao contrário, inclusive um poema num 
livro sobre a mesa. É como um analfabeto vê um 

texto – uma sequência de símbolos cuja ordem 
não lhe quer dizer nada. Alice resolve o problema 
botando o poema diante de um espelho. O mundo, 
no entanto, exige mais: a alfabetização em massa.

No Brasil, 5,2% da população ainda continuam 
analfabetos. Parece pouco, mas são mais de 10 
milhões de pessoas, o equivalente à população 
de São Paulo. Some a isto os 29%, entre 15 e 64 
anos, que são analfabetos funcionais (leem, mas 
não entendem uma notícia de jornal ou uma bula 
de remédio), e veja como o Brasil continua longe 
do século 21. Por sorte, algumas dessas pessoas 
sabem de sua condição. Elas não querem que se 
estenda a seus fi lhos.

Três pessoas que prestam serviços ao meu redor, 
incapazes de ler ou escrever, são inspiradores 
exemplos. Uma manicure fez de seus três fi lhos 
um advogado, uma psicóloga e uma assistente 
social. Um porteiro, homem humilde e boníssimo, 
fez da fi lha engenheira, e chorou de comoção na 
cerimônia de formatura dela. E um encanador, 
que não sabe dizer a chave do seu Pix (mostra um 
papelzinho com o número), também formou a fi lha 
em direito. Dois desses jovens se benefi ciaram de 
bolsas integrais da PUC.

Como pessoas que não sabem ler conseguem 
viver numa grande cidade, com sua desordem de 
cartazes, placas, luminosos, indicações, itinerários 
e manchetes? É um mundo de signos ocos, para 
elas sem signifi cado. Que códigos não terão de 
criar para saber qual ônibus tomar? Como lidar 
com dinheiro ou cartão? Como receber uma 
mensagem por celular?

Sempre achei que o momento em que se aprende 
a ler representa mais que um segundo parto. 
Talvez seja o verdadeiro ingresso no mundo.

CASTRO, Ruy. Signos sem signifi cado. Folha de S. Paulo, 
São Paulo, 25 jan. 2026. Disponível em: https://www1.
folha.uol.com.br/colunas/ruycastro/2026/01/signos-sem-
signifi cado.shtml. Acesso em: 6 fev. 2026. (Adaptado)

7. No início do texto, ao mencionar um anúncio 
institucional da Unesco inspirado em “Alice Através 
do Espelho”, de Lewis Carroll, o autor evidencia 
que:

a) A alfabetização insere o indivíduo no 
universo social dos signos.

b) O anúncio publicitário critica a inserção das 
pessoas analfabetas.
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c) A alfabetização deve ser alcançada por 
meio de estratégias visuais.

d) O analfabeto vive uma exclusão simbólica 
ao não decifrar os signos.

e) A literatura desempenha papel importante 
em campanhas de alfabetização.

8. No primeiro parágrafo do texto, a coesão 
é construída, entre outros recursos, pelo uso de 
elementos anafóricos, que retomam termos já 
mencionados. Identifi que o segmento em que 
ocorre emprego de termo(s) com valor anafórico.

a) “Alguém me falou de um anúncio institucional 
[...]”

b) “Ideia talvez tirada de “Alice Através do 
Espelho [...]”

c) “Alice vê tudo ao contrário, inclusive um 
poema no livro sobre a mesa.”

d) “Uma sequência de símbolos cuja ordem 
não lhe quer dizer nada.”

e) “O mundo, no entanto, exige mais: a 
alfabetização em massa.”

9. Na passagem do texto “Por sorte, algumas 
dessas pessoas sabem de sua condição. Elas não 
querem que se estenda a seus fi lhos”, a relação 
de sentido construída entre os dois períodos é de:

a) Finalidade, visto que o segundo período 
indica o propósito avaliativo do primeiro.

b) Oposição, já que o segundo período 
contraria a orientação avaliativa do primeiro.

c) Adição, porque os períodos acumulam 
informações independentes que se somam.

d) Consequência, visto que o segundo período 
decorre do fato apresentado no primeiro.

e) Explicação, uma vez que o primeiro período 
justifi ca a avaliação expressa no segundo.

LEIA A CHARGE PARA RESPONDER:

CABRAL, Ivan. Blog Sorriso Pensante: humor gráfi co e 
derivados. Disponível em: https://www.ivancabral.com/. 
Acesso em: 05 jan. 2026.

10. Na charge, a linguagem visual expressa 
o sentido crítico do texto por meio da fi gura de 
linguagem:

a) Metáfora, ao representar simbolicamente 
por meio do abismo o distanciamento entre a 
escola pública e a universidade.

b) Metonímia, ao destacar a escola pública 
e a universidade como parte dos problemas 
educacionais como um todo.

c) Catacrese, ao denotar o termo “abismo” 
como designação necessária para uma 
realidade sem nome específi co.

d) Hipérbole, ao ampliar visualmente a relação 
entre as instituições de ensino para intensifi car 
a crítica social.

e) Eufemismo, ao atenuar a desigualdade 
educacional por meio de uma imagem simbólica.
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LEGISLAÇÃO

11. Nos termos da Resolução CNE/CP nº 1, 
de 05/01/2021, entende-se por “competência 
profi ssional”:

a) É o atendimento às demandas 
socioeconômico-ambientais dos cidadãos e do 
mundo do trabalho.

b) É a conciliação das demandas identifi cadas 
com a vocação e a capacidade da instituição ou 
rede de ensino, considerando as reais condições 
de viabilização da proposta pedagógica.

c) É a possibilidade de organização curricular 
segundo itinerários formativos profi ssionais, 
em função da estrutura sócio-ocupacional e 
tecnológica consonantes com políticas públicas 
indutoras e arranjos socioprodutivos e culturais 
locais.

d) É o incentivo ao uso de recursos 
tecnológicos e recursos educacionais 
digitais abertos no planejamento dos cursos 
como mediação do processo de ensino e de 
aprendizagem centrados no estudante.

e) É  a capacidade pessoal de mobilizar, 
articular, integrar e colocar em ação 
conhecimentos, habilidades, atitudes, 
valores e emoções que permitam responder 
intencionalmente, com sufi ciente autonomia 
intelectual e consciência crítica, aos desafi os 
do mundo do trabalho.

12. A Lei nº 9.394, de 20/12/1996, que institui as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
apresenta dispositivos legais em consonância 
com os direitos e garantias fundamentais previstos 
na Constituição Federal de 1988. Pode-se afi rmar 
que está de acordo com a previsão constitucional 
a norma da LDB que:

a) Assegure a toda criança, a partir do dia em 
que completar 4 (quatro) anos de idade, a vaga 
em escola pública de educação infantil mais 
próxima de sua residência, não se estendendo 
essa garantia ao ensino fundamental.

b) Assegura o acesso público e gratuito aos 
ensinos fundamental, médio e superior para 
todos os que não os concluíram na idade 
própria.

c) Concede ao aluno regularmente matriculado 

em instituição de ensino pública ou privada, de 
qualquer nível, no exercício da liberdade de 
consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-
se de prova ou de aula marcada para dia em 
que, segundo os preceitos de sua religião, 
seja vedado o exercício de tais atividades, 
devendo-se-lhe atribuir, a critério da instituição 
e sem custos para o aluno, uma das prestações 
alternativas previstas na Lei nº 9.394/1996, 
nos termos do inciso VIII do caput do art. 5º da 
Constituição Federal.

d) Estabelece como dever dos pais ou 
responsáveis efetuar a matrícula das crianças 
na educação básica a partir dos 5 (cinco) anos 
de idade.

e) Garante a educação básica obrigatória 
e gratuita dos 5 (cinco) aos 18 (dezoito) anos 
de idade, organizada em pré-escola, ensino 
fundamental e ensino médio.

13. “Chamamos de vinculação constitucional 
a previsão de percentual mínimo da arrecadação 
que deve ser destinada ao fi nanciamento da 
Educação. No Brasil, historicamente essa 
vinculação tem sido feita em diferentes patamares 
de obrigação mínima para o Governo Federal, 
estaduais e municipais e, em regra, relacionadas 
especifi camente à arrecadação de impostos.

As vinculações constitucionais existem há muito 
tempo no Brasil, porém, não foram mantidas 
de forma contínua. Por exemplo, em 1934 a 
vinculação da União era de 10%; em 1961, 12%; 
em 1983, 13%. Porém, essa vinculação deixa de 
existir em alguns momentos da história do Brasil, 
por exemplo, em 1937 e 1967.

Em 1988, foi defi nida a vinculação de 18% para 
a União e de 25% para estados e municípios. 
Recentemente, embora os 18% não tenham sido 
alterados, o Teto de Gastos aprovado pela Emenda 
Constitucional nº 95/2016 gerou a suspensão da 
vinculação de recursos de impostos da União à 
Educação.”

Disponível em https://www.gov.br/mec/pt-br/fi nanciamento-
da-educacao-basica/vinculacoes-constitucionais. Acesso 

em: 05 fev 2026.
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No que diz respeito ao gerenciamento de recursos 
orçamentários destinados à educação e às 
vinculações constitucionais, é CORRETO afi rmar 
que:

a) Os municípios devem atuar prioritariamente 
na educação básica, desde o ensino infantil até 
o ensino médio.

b) É vedado aos estados a atuação na 
educação profi ssional e tecnológica, uma vez 
que sua atuação prioritária é para com o ensino 
de nível superior.

c) A União fi ca responsável por exercer função 
redistributiva e supletiva de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e fi nanceira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios.

d) A Constituição Federal autoriza, 
excepcionalmente, a utilização dos recursos 
vinculados para o pagamento de aposentadorias 
e pensões, desde que dirigidas a benefi ciários 
oriundos das carreiras da educação básica.

e) Os programas suplementares de 
alimentação e assistência à saúde são 
fi nanciados com recursos provenientes das 
despesas vinculadas.

14. A Lei nº. 8.112/1990 institui regime disciplinar 
dualista, uma vez que possui um rito ordinário, 
destinado a casos gerais de irregularidade 
constatada no serviço público, e um rito sumário, 
aplicável exclusivamente às hipóteses de 
acumulação ilegal de cargos e abandono de cargo 
ou inassiduidade habitual. Entre os aspectos 
convergentes e divergentes de ambos os ritos, é 
CORRETO assinalar que:

a) No rito sumário, em se tratando da hipótese 
de acumulação ilegal de cargos, caso o servidor 
opte por um dos cargos no prazo improrrogável 
de dez dias, contados da data de sua notifi cação 
inicial, resta confi gurada sua boa-fé, implicando, 
a opção, automático pedido de exoneração do 
outro cargo.

b) No rito ordinário, a aplicação da penalidade 
de suspensão prescinde da instauração 
de processo administrativo disciplinar nas 
hipóteses em que a suspensão é convertida em 
desconto remuneratório aplicado ao servidor.

c) A autoridade instauradora do processo 
disciplinar pode aplicar medida cautelar de 
afastamento preventivo ao servidor, com prejuízo 
da remuneração, de modo a que não venha a 
infl uir na apuração da irregularidade. Em caso 
de arquivamento do processo, sem aplicação 
de penalidade, o servidor será ressarcido pelo 
período do afastamento não remunerado.

d) No rito ordinário, declarada a revelia do 
servidor investigado, presumem-se verdadeiras 
as acusações, fi cando preclusa a apresentação 
de defesa, a qual, mesmo que venha a ser 
apresentada de forma intempestiva, será 
desconsiderada no relatório fi nal da comissão 
processante.

e) A ação disciplinar prescreve em cinco anos 
quanto às infrações puníveis com demissão, 
inclusive nas hipóteses em que a infração 
constitui também fato típico descrito como crime 
na legislação penal.

15. A Organização Didática do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí 
(Resolução Normativa CONSUP/OSUPCOL/REI/
IFPI nº. 253, de 22 de dezembro de 2025) é o 
diploma normativo que regulamenta o dia a dia 
nas relações entre docentes e discentes no que 
diz respeito à oferta de componentes curriculares, 
integralização de projetos pedagógicos, 
disposições do calendário acadêmico, entre 
outros. A propósito das disposições contidas 
na Organização Didática sobre as atividades e 
decisões didático-pedagógicas, é CORRETO 
afi rmar que:

a) Entende-se por aula toda atividade didático-
pedagógica instrumentalizada por um professor, 
desde que executada dentro do espaço físico 
do campus.

b) As visitas técnicas/aulas de campo são 
atividades didático-pedagógicas que têm como 
fi nalidade a complementação, aperfeiçoamento 
e atualização técnico-científi ca dos alunos, 
sendo permitido o registro da visita técnica 
como 1 (uma) hora-aula exclusivamente pelo(s) 
docente(s) que ministraria(m) aula na turma no 
dia e horário necessários à realização da visita.

c) Projeto integrador consiste em atividade de 
ensino que integre uma ou mais áreas e que 
apresente, como resultado, produto, processo, 
evento ou outra atividade integradora.
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d) Dia letivo diz respeito ao dia de efetivo 
trabalho escolar com a participação discente e 
docente, constante no calendário escolar, exceto 
nos casos de feriados, que são considerados 
dias letivos.

e) Atividade extracurricular deve ser 
desenvolvida de forma integrada ao currículo e 
envolver os alunos de forma direta ou indireta.

16. Nos termos da Organização Didática do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Piauí (Resolução Normativa CONSUP/
OSUPCOL/REI/IFPI nº. 253, de 22/12/25), o IFPI 
poderá oferecer cursos nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino. A respeito destes cursos, 
é CORRETO afi rmar que:

a) Os cursos de formação inicial e continuada 
são destinados, exclusivamente, a pessoas 
que possuem até o ensino médio de nível 
de escolaridade, uma vez que objetivam a 
capacitação para trabalhos manuais que não 
demandam maior aprimoramento.

b) Os cursos técnicos integrados ao médio 
e concomitantes/subsequentes, inclusive na 
modalidade da educação de jovens e adultos, 
possuem periodicidade de avaliação bimestral, 
assegurada a realização de avaliação de 
recuperação paralela e contínua aos discentes 
que não alcançarem a média 6,0 (seis).

c) Os cursos de nível superior ofertados no 
IFPI abrangem as modalidades de licenciatura 
e bacharelado, sendo vedada a oferta de cursos 
superiores de tecnologia e de cursos de pós-
graduação.

d) Os cursos ofertados na modalidade 
de Educação a Distância deverão adotar a 
mesma base curricular dos cursos presenciais 
equivalentes ofertados no âmbito do IFPI, 
garantindo equivalência formativa e a mesma 
certifi cação.

e) Embora seja recomendável pela legislação 
pátria, a Organização Didática do IFPI não prevê 
medidas de acessibilidade curricular que visem 
a implementar políticas de educação especial e 
inclusiva nos cursos ofertados pela instituição.

17. Os adicionais de insalubridade e 
periculosidade são previstos na Constituição 
Brasileira de 1988 e objetivam compensar os 

trabalhadores expostos às condições nocivas 
à saúde ou a situações de riscos iminentes em 
seus ambientes de trabalho. Em diálogo com 
esta previsão constitucional, a Lei nº. 8.112, de 
11/12/1990, também prevê a concessão dos 
adicionais de insalubridade, periculosidade ou 
atividades penosas aos servidores públicos 
federais. Sabendo disso, assinale a alternativa 
que apresenta uma aplicação CORRETA deste 
instituto legal:

a) Em respeito às garantias legais, os 
servidores que trabalhem, ainda que de forma 
eventual, em locais insalubres ou perigosos 
terão assegurados os adicionais citados sobre 
o vencimento do cargo efetivo.

b) Mesmo com o fi m das condições ou dos 
riscos que deram causa à concessão dos 
adicionais de insalubridade ou periculosidade 
aos servidores, o direito ao recebimento do 
adicional permanece.

c) Para os servidores em exercício em zonas 
de fronteiras, serão devidos de forma conjunta, 
os adicionais de periculosidade e de atividades 
penosas, cujas condições de vida justifi quem.

d) Uma servidora lactante que exerça suas 
atividades em local insalubre ou perigoso poderá 
ser remanejada para local diverso, desde que 
apresente parecer médico que comprove sua 
condição e recomende tal mudança.

e) Haverá permanente controle da atividade de 
servidores em operações ou locais considerados 
penosos, insalubres ou perigosos.

18. De acordo com o Censo Escolar 2024, o 
número de estudantes que conciliam ensino médio 
juntamente com o ensino técnico chegou a 17,2% 
em 2024. O Piauí tem maior proporção de matrícula 
(Inep, 2025). Nesse cenário de crescimento, está 
entre os objetivos dos Institutos Federais previstos 
na Lei nº. 11.892, de 29/12/2008:

a) Ministrar educação profi ssional técnica de 
nível médio, prioritariamente na forma de cursos 
integrados, visando à formação do cidadão e a 
sua inserção no mundo do trabalho;

b) Reduzir o desenvolvimento de programas 
de extensão, divulgação científi ca e tecnológica;

c) Estimular o empreendedorismo e o 
cooperativismo, mas limitar o desenvolvimento 
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científi co;

d) Promover a horizontalização e integração 
da educação básica à educação profi ssional e 
educação superior;

e) Promover a privatização progressiva do 
ensino técnico através da ampliação das 
parcerias público-privadas.

19. Os Institutos Federais constituem 
instituições pluricurriculares e multicampi que, em 
diálogos com vocações e necessidades locais, 
promovem a oferta da educação profi ssional e 
tecnológica, além de licenciaturas, bacharelados 
e cursos de pós-graduação. Diante dessa 
diversidade, a Lei nº. 11.892, de 29/12/2008 
apresenta a estrutura organizacional dos Institutos 
Federais. Sabendo disso, julgue os itens e assinale 
a alternativa CORRETA:

I.      O Colégio de Dirigentes e o Conselho Superior 
são os órgãos superiores da administração dos 
Institutos Federais.

II.     O Colégio de Dirigentes tem caráter 
deliberativo e será composto pelo Reitor e pelos 
Pró-reitores.

III.    O Reitor do Instituto Federal exerce as 
presidências do Colégio de Dirigentes e do 
Conselho Superior.

IV.   A reitoria é órgão consultivo dos Institutos 
Federais e será composta por 01 (um) reitor e, 
no mínimo, 10 (dez) pró-reitores.

a) Está correto apenas o item I.

b) Estão corretos apenas os itens I e III.

c) Estão corretos apenas os itens II e IV.

d) Estão corretos apenas os itens II e III.

e) Estão corretos apenas os itens III e IV.

20. Nos termos da Lei nº. 9.394, de 20/12/1996 
que trata das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), a organização curricular da 
educação infantil, do ensino fundamental e do 
ensino médio deve ser formada por uma Base 
Nacional comum e uma Parte Diversifi cada. 
Nesse sentido, a inclusão da Parte Diversifi cada 
nos currículos objetiva:

a) Garantir currículos totalmente 
independentes, sem a necessidade de seguir 
diretrizes nacionais.

b) Promover temas transversais, com 
conteúdos relacionados a direitos humanos, 
prevenção de todas as formas de violência 
contra mulheres, adolescentes e crianças, 
educação alimentar e nutricional.

c) Priorizar a educação digital e o ensino de 
línguas estrangeiras em detrimento das áreas 
de ciências humanas e exatas.

d) Padronizar um modelo de ensino nacional, 
evitando que elementos culturais e sociais 
possam interferir no processo de aprendizagem.

e) Substituir, gradativamente a formação 
básica e comum a todos os brasileiros.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21. Sobre os atos administrativos, assinale a 
sequência CORRETA:

I.   Decreto.

II.  Portaria.
III. Alvará.
IV.  Permissão.

( ) É um ato unilateral, discricionário e precário da 
Administração que permite ao administrado usar 
de forma privativa certo bem público.

(  ) Referem-se a atos provenientes de autoridades 
distintas do chefe do Executivo.

(  ) São atos normativos emanados do chefe do 
Executivo.

(  ) É como a Administração autoriza ou licencia 
alguém para realizar uma atividade.

a) I, III, II e IV.

b) IV, III, II e I.

c) IV, II, I e III

d) III, IV, I e II.

e) III, II, IV e I.

22. Segundo a Lei n° 14.133/2021 e sua 
aplicação às licitações e contratos administrativos, 
é CORRETO afi rmar que:

a) Não se aplica à locação e às contratações 
sujeitas a normas previstas em legislação 
própria.

b) Não se aplica à compra, exceto por 
encomenda e obras e serviços de arquitetura e 
engenharia.

c) Não se aplica à alienação e concessão 
de direito real de uso de bens e prestação de 
serviços, inclusive os técnico-profi ssionais 
especializados.

d) Não se aplica a contratos que tenham por 
objeto operação de crédito, interno ou externo, 
e gestão de dívida pública e contratações de 
tecnologia da informação e de comunicação.

e) Não se aplica às contratações sujeitas 
a normas previstas em legislação própria e 

contratos que tenham por objeto operação de 
crédito, interno ou externo, e gestão de dívida 
pública.

23. O Governo do Piauí manterá, ao longo de 
2026, a isenção do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) para produtos da 
cesta básica. A medida, adotada em 2025 por meio 
da Secretaria da Fazenda (Sefaz-PI), contribui 
para a redução do custo de alimentos essenciais, 
como arroz, feijão e ovos, ampliando o poder de 
compra das famílias piauienses e garantindo mais 
segurança alimentar à população. (...) 
Disponível em: https://www.pi.gov.br/governo-do-piaui-
mantem-isencao-do-icms-de-alimentos-da-cesta-basica em-

2026/. Acesso em 01.fev. 2026.

Analisando a dinâmica do Imposto de Circulação 
sobre Mercadorias e Serviços, assinale a 
alternativa CORRETA.

a) O ICMS sobre os itens da cesta básica 
tem sua incidência regulamentada em lei 
complementar da União.

b) A isenção de ICMS é garantida através 
de lei federal, uma vez que a União possui 
competência tributária para legislar sobre o 
imposto.

c) O Estado do Piauí, no âmbito da sua 
competência constitucional tributária, instituiu a 
isenção levando-se em conta a seletividade e a 
extrafi scalidade do ICMS.

d) O ICMS é um dos impostos que incidem 
sobre o consumo; atuam com este mesmo 
escopo o Imposto de Renda e o Imposto sobre 
Produtos Industrializados. 

e) Ao manter a isenção do ICMS sobre 
produtos da cesta básica, o governo estadual 
deu cumprimento à determinação constitucional 
que garante a imunidade tributária.

24. Sobre o contrato de trabalho, assinale a 
alternativa CORRETA.

a) Nos contratos individuais de trabalho só 
é lícita a alteração das respectivas condições 
por mútuo consentimento, e ainda assim desde 
que não resultem, direta ou indiretamente, 
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prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade 
da cláusula infringente desta garantia.

b) Em caso de necessidade de serviço o 
empregador poderá transferir o empregado 
para localidade diversa da que resultar do 
contrato, mas, nesse caso, fi cará obrigado a 
um pagamento suplementar, nunca inferior a 
25% (vinte e cinco por cento) dos salários que o 
empregado perceberá na localidade para onde 
será transferido, enquanto durar essa situação.

c) Os empregados da administração pública 
têm direito à transferência para acompanhar 
cônjuge ou companheiro servidor público, militar 
ou empregado público, de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que tenha sido deslocado a pedido.

d) Para fi ns de contratação, o empregador não 
exigirá do candidato a emprego comprovação 
de experiência prévia por tempo superior a 4 
(quatro) meses no mesmo tipo de atividade.

e) O contrato individual e coletivo de trabalho 
poderá ser acordado tácita ou expressamente, 
verbalmente ou por escrito, por prazo 
determinado ou indeterminado, ou para 
prestação de trabalho intermitente.

25. O termo Neoconstitucionalismo com 
origens na Escola de Gênova foi empregado pela 
primeira vez por Susanna Pozzolo para explicar 
que a expressão, "no âmbito da Filosofi a do Direito 
ela vem defendida, de modo especial, por um 
grupo de jusfi lósofos que compartilham um modo 
singular de conceber o Direito. Chamei tal corrente 
de pensamento de neoconstitucionalismo. Refi ro-
me, particularmente, a autores como Ronald 
Dworkin, Robert Alexy, Gustav Zagrebelsky e, em 
parte, Carlos Santiago Nino. 
POZZOLO, Susanna. “Neoconstitucionalismo y Especifi cidad 
de la Interpretación Constitucional”. In: DOXA, Cuadernos 
del fi losofi a del derecho. Espanha: Alicante. n.º 21 – II, 1998, 

p. 339-353;. tradução nossa. 

Sendo assim, considerando a importância do 
documento constitucional e as teorias dos juristas, 
é CORRETO afi rmar que:

a) Segundo  Alexy, levando-se em consideração 
a pluralidade da sociedade, a Constituição 
deve ser dúctil para permitir a coexistência das 
diferenças, apresentando as ideias de “Direito 
por regra” e “Direito por princípios”.

b) Segundo Nino, a Constituição baseia-se 
em princípios conservadores da democracia 
deliberativa, onde a legitimidade das leis 
depende unicamente do respeito ao processo 
legislativo, tornando as normas jurídicas 
autossufi cientes.

c) Dworkin defende a ideia do Direito como um 
“conceito interpretativo”, de forma que o Direito 
é composto por regras e princípios morais e 
políticos que possuem uma dimensão de peso 
e importância a serem analisadas de acordo 
com cada caso concreto.

d) Segundo Zagrebelsky, há uma distinção 
qualitativa entre regras e princípios, 
compreendendo estes últimos como 
“mandamentos de otimização”, propondo a ideia 
de ponderação quando os princípios colidem, 
para determinar qual deve prevalecer, sem que 
isso afete-lhes a validade.

e) Segundo Hans Kelsen, o Direito consiste em 
normas jurídicas válidas, cuja validade depende 
da compatibilidade com normas superiores, 
onde no topo da pirâmide, encontram-se a 
norma constitucional, que tira a sua validade da 
lei divina, cuja aceitação é imposta em razão da 
sua efi cácia.

26. João, contribuinte do Imposto de Renda, 
recebeu R$ 100.000,00 referentes a serviços de 
consultoria prestados a pessoas físicas ao longo 
do ano de 2024. Ao entregar sua Declaração 
de Ajuste Anual do Imposto de Renda (DIRPF) 
em 2025, com o intuito deliberado de reduzir a 
quantidade de imposto a ser recolhido, omitiu 
esses valores. Contudo, após cruzamento de 
dados, o Fisco detectou a omissão.

Com base no Código Tributário Nacional (CTN), 
qual era a modalidade de lançamento original 
desse imposto e qual modalidade a autoridade 
fi scal deverá utilizar para cobrar a diferença 
omitida?

a) Lançamento de ofício em ambos os casos.

b) Lançamento por homologação em ambos 
os casos.

c) Lançamento por declaração, no primeiro 
caso, e de ofício, no segundo.

d) Lançamento por homologação, no primeiro 
caso, e de ofício, no segundo.
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e) Lançamento por homologação, no primeiro 
caso, e de declaração, no segundo.

27. Em nível _______, o Poder Legislativo 
_______é _______, ou seja, composto por: 
_______e _______. Neste sistema cada uma das 
Casas Legislativas _______o processo legislativo 
e a outra o _______. Assim, as duas Casas devem 
se manifestar sobre a elaboração das leis. 
Texto adaptado. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/a-
camara/programas-institucionais/experiencias-presenciais/
parlamentojovem/sou-estudante/material-de-apoio-para-
estudantes/poder-legislativo. Acesso em: 02.fev. 2026.

Analisando as atribuições do Poder Legislativo 
Federal e suas competências, assinale a 
alternativa que melhor complementa o trecho 
acima destacado.

a) Nacional; Federal; Bicameral; Câmara dos 
Deputados; Senado Federal; Inicia; Revisa.

b) Municipal; Municipal; Unicameral; Câmara 
de Vereadores; Gabinetes; Inicia; Revisa.

c) Nacional; Federal; Bicameral; Câmara dos 
Vereadores; Senado Federal; Revisa; Inicia.

d) Nacional; Estadual; Bicameral; Assembleia 
Legislativa; Senado Federal; Inicia; Revisa.

e) Estadual; Estadual; Bicameral; Assembleia 
Legislativa; Câmara dos Deputados; Inicia; 
Revisa.

28. Durante ronda de rotina em um bairro da 
cidade X, o policial Y faltou com dever de cautela 
na direção da viatura e avançou o sinal vermelho, 
o que acabou gerando uma colisão lateral com o 
veículo de propriedade particular que era dirigido 
pelo cidadão Z.

Com base na situação hipotética, é CORRETO 
afi rmar que as responsabilidades civis do Estado 
e do agente público são:

a) A responsabilidade do Estado é objetiva, 
enquanto a responsabilidade do agente é 
subjetiva.

b) A responsabilidade do Estado é objetiva, 
bem como a do agente, uma vez que não se 
apura a culpa.

c) A responsabilidade do Estado é inexistente, 
uma vez provada a culpa do agente, o qual 
responderá pelos danos causados.

d) A responsabilidade do Estado é subjetiva, 
desde que provado que o agente foi advertido 
sobre a conduta causadora do evento.

e) A responsabilidade do Estado é objetiva, 
enquanto a do agente é objetiva, desde que 
provada a culpa exclusiva da vítima.

29. Sobre os serviços públicos, de acordo com a 
Lei n° 8.987/95, assinale a alternativa CORRETA.

a) Serviço adequado é o que satisfaz as 
condições de regularidade, continuidade, 
efi ciência, segurança, atualidade e modicidade 
das tarifas.

b) A tarifa do serviço público concedido será 
fi xada pelo preço da proposta vencedora da 
licitação e preservada pelas regras de revisão 
previstas na Lei 8.987/95, no edital e no contrato.

c) As tarifas serão diferenciadas 
exclusivamente em função das características 
técnicas relativas ao atendimento dos usuários 
dos mesmos segmentos.

d) As concessões e permissões sujeitar-se-
ão, a critério da autoridade administrativa, à 
fi scalização pelo poder concedente responsável 
pela delegação, com a cooperação dos usuários.

e) A concessão de serviço público, apenas 
quando precedida da execução de obra pública, 
será formalizada mediante contrato, que deverá 
observar os termos desta Lei, das normas 
pertinentes e do edital de licitação.

30. Em relação à jornada de trabalho, conforme 
previsão da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), é CORRETO afi rmar que:

a) É lícito o regime de compensação de jornada 
estabelecido por acordo individual, desde que 
escrito, para a compensação no mesmo mês. 

b) É facultado ao empregado contratado sob 
regime de tempo parcial converter um terço 
do período de férias a que tiver direito em 
abono pecuniário, desde que estabelecido em 
convecção coletiva. 

c) A duração diária do trabalho poderá ser 
acrescida de horas extras, em número não 
excedente de duas, por acordo individual, exceto 
quando previsto número superior em convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho.

d) Será assegurado a todo empregado um 
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descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas 
consecutivas, o qual, deverá coincidir com o 
domingo.

e) Salvo nos casos de revezamento semanal ou 
quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração 
superior a do diurno e, para esse efeito, sua 
remuneração terá um acréscimo de 20 % (vinte 
por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. 

31. De acordo com o Sistema Tributário 
Nacional previsto na Constituição Federal de 
1988, existem tributos que, por razões de política 
econômica ou social, constituem exceções ao 
Princípio da Anterioridade Nonagesimal.

Com base nisso, assinale a alternativa que 
apresenta impostos que devem observar apenas 
a Anterioridade de Exercício.

a) IRPF, IPI e ITBI.

b) IPI, base de cálculo do IPVA e ICMS.

c) ISSQN, ICMS e IPI.

d) IRPF, bases de cálculo do IPTU e IPVA.

e) ICMS, IRPF e base de cálculo do IPTU.

32. Sobre o Imposto de Renda para Pessoas 
Físicas (IRPF) e o Imposto de Renda para Pessoas 
Jurídicas (IRPJ), assinale a alternativa CORRETA:

a) O IRPJ deve ser de apurado de acordo 
com o lucro que pode ser real, presumido ou 
arbitrado.

b) O IRPF possui alíquotas progressivas, 
assim como o IRPJ quando na modalidade de 
apuração do lucro real.

c) O IRPF tem como base de cálculo a renda 
bruta do contribuinte, incluindo proventos de 
qualquer natureza e isenções.

d) O IRPJ e o IRPF tem como sujeito ativo o 
contribuinte (pessoa física ou jurídica) e sujeito 
passivo é a União Federal.

e) O IRPJ utiliza a mesma tabela de alíquotas 
do IRPF, que varia conforme a faixa de renda 
declarada pelo contribuinte.

33. A PEC 148/2015 é uma Proposta de 
Emenda à Constituição que propõe a redução 
da jornada de trabalho semanal, de 44 para 36 

horas. A referida proposta, aprovada em 2025 pela 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), está 
pronta para votação no Plenário do Senado.
Disponível em: https://www12.senado.leg.br/radio/1/
noticia/2026/02/02/fim-da-escala-6x1-esta-pronta-para-
votacao-no-plenario-do-senado, acesso em 02.fev.2026. 

De acordo com o disposto na CF/88, em relação 
à emenda à Constituição, é INCORRETO afi rmar 
que:

a) Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir a forma federativa 
de Estado.

b) A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado 
de defesa ou de estado de sítio.

c) A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta de um terço, no mínimo, 
dos membros da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal.

d) A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode 
ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa.

e) A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em 
ambos, dois terços dos votos dos respectivos 
membros.

34. Atendendo a denúncias de funcionamento 
irregular, o Corpo de Bombeiros Militar realizou 
uma fi scalização numa casa de eventos localizada 
no centro da cidade. Na vistoria, foi constatada 
a ausência de regularização da edifi cação e a 
inexistência de condições adequadas para a 
realização de eventos no local, o que culminou na 
imediata interdição do espaço.

Tendo por base a situação descrita, assinale 
a alternativa que corresponde ao atributo do 
ato administrativo que permite à Administração 
Pública executar o ato diretamente, sem precisar 
de autorização prévia do Poder Judiciário: 

a) Autoexecutoriedade.

b) Presunção de legitimidade.

c) Tipicidade.

d) Exigibilidade.

e) Imperatividade.
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35. O Código Tributário Nacional (CTN), Lei 
nº 5.172/1966, dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

No que diz respeito à obrigação tributária, assinale 
a alternativa INCORRETA de acordo com o 
previsto no CTN:

a) Sujeito ativo da obrigação principal é a 
pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária.

b) Fato gerador da obrigação principal é a 
situação defi nida em lei como necessária e 
sufi ciente à sua ocorrência.

c) A obrigação acessória, pelo simples fato da 
sua inobservância, converte-se em obrigação 
principal relativamente à penalidade pecuniária.

d) A  obrigação principal surge com a ocorrência 
do fato gerador; tem por objeto o pagamento de 
tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 
juntamente com o crédito dela decorrente.

e) A obrigação acessória decorre da legislação 
tributária e tem por objeto as prestações, 
positivas ou negativas, nela previstas no 
interesse da arrecadação ou da fi scalização 
dos tributos.

36. No ano de 2025, o presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, sancionou a Lei nº 
15.270/2025 que ampliou a isenção do Imposto de 
Renda da Pessoa Física (IRPF) para quem ganha 
até R$ 5.000,00 por mês.

No que concerne ao instituto da isenção tributária, 
assinale a alternativa CORRETA:

a) A isenção tributária é uma causa de 
exclusão do crédito tributário e, ainda quando 
prevista em contrato, é sempre decorrente de 
lei que especifi que as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a 
que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua 
duração.

b) A isenção tributária é uma causa de 
extinção do crédito tributário e, ainda quando 
prevista em contrato, é sempre decorrente de 
lei que especifi que as condições e requisitos 

exigidos para a sua concessão, os tributos a 
que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua 
duração.

c) A isenção tributária é uma causa de 
suspensão do crédito tributário e, ainda quando 
prevista em contrato, é sempre decorrente de 
lei que especifi que as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a 
que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua 
duração.

d) A isenção tributária é uma causa de 
exclusão da obrigação tributária e, ainda 
quando prevista em contrato, é sempre 
decorrente de lei que especifi que as condições 
e requisitos exigidos para a sua concessão, os 
tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo 
de sua duração.

e) A isenção tributária é uma causa de 
extinção da obrigação tributária e, ainda quando 
prevista em contrato, é sempre decorrente de 
lei que especifi que as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a 
que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua 
duração.

37. A Prefeitura do Município “X” realizou 
diversas obras de mobilidade urbana, com 
destaque para a construção de uma ponte que 
passou a interligar um bairro afastado à região 
central da cidade, o que acarretou a valorização 
dos imóveis situados próximos à obra realizada. 

Assinale a alternativa que corresponde ao tributo 
que pode ser cobrado pelo Município “X” para 
fazer face ao custo de obras públicas das quais 
decorreu a valorização do imóvel do contribuinte:

a) Taxa, tendo como limite total a despesa 
realizada.

b) Contribuição de melhoria, tendo como limite 
individual o custo total da obra.

c) Taxa, tendo como limite individual o 
acréscimo de valor que da obra resultar para 
cada imóvel benefi ciado.

d) Contribuição de melhoria, tendo como limite 
individual o acréscimo de valor que da obra 
resultar para cada imóvel benefi ciado.

e) Empréstimo compulsório, tendo como limite 
individual o acréscimo de valor que da obra 
resultar para cada imóvel benefi ciado.
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38. Na extinção do contrato de trabalho, 
o empregador deverá proceder à anotação 
na Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
comunicar a dispensa aos órgãos competentes 
e realizar o pagamento das verbas rescisórias no 
prazo e na forma estabelecidos pela lei.

De acordo com o que dispõem a CF/88 e a CLT 
a respeito da rescisão do contrato individual do 
trabalho e do aviso prévio, assinale a alternativa 
INCORRETA:

a) O contrato de trabalho poderá ser extinto 
por acordo entre empregado e empregador, 
caso em que a verba referente ao aviso prévio 
indenizado não será devida.

b) O empregado poderá considerar rescindido 
o contrato e pleitear a devida indenização 
quando for tratado pelo empregador ou por seus 
superiores hierárquicos com rigor excessivo.

c) O ato de improbidade e a violação do 
segredo de empresa por parte do empregado 
constituem justa causa para rescisão do 
contrato de trabalho pelo empregador.

d) A falta do aviso prévio por parte do 
empregador dá ao empregado o direito aos 
salários correspondentes ao prazo do aviso, 
garantida sempre a integração desse período 
no seu tempo de serviço.

e) O empregado que, durante o prazo do aviso 
prévio, cometer qualquer das faltas consideradas 
pela lei como justas para a rescisão, perde o 
direito ao restante do respectivo prazo.

39. Em razão da proximidade da Copa do 
Mundo de Futebol da FIFA, houve um aumento 
considerável de clientes à procura de uniforme da 
seleção brasileira numa loja de venda de material 
esportivo na qual João trabalha como vendedor. 
Num determinado dia, para concluir o atendimento 
de todos os clientes, João excedeu em 2 (duas) 
horas a sua jornada diária de trabalho.

Nesse caso, levando em consideração o que 
dispõem a Constituição Federal e a CLT a respeito 
da jornada de trabalho, assinale a alternativa 
CORRETA:

a) O valor das horas extras será acrescido 
no salário de João, já que a CLT não admite a 
compensação de jornada.

b) A remuneração de cada hora extra 
trabalhada por João será o equivalente a 30% 
(trinta por cento) à remuneração da hora normal.

c) A remuneração de cada hora extra 
trabalhada por João será, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) superior à da hora normal.

d) João não poderia ter trabalhado as 2 (duas) 
horas extras, já que a CLT limita a jornada 
extraordinária a um máximo de 1 (uma) hora 
extra por dia.

e) João não tem direito a receber as 2 (duas) 
horas extras trabalhadas, pois se trata de um 
benefício exclusivo dos empregados em regime 
de teletrabalho.

40. Kevin Litz é brasileiro, trabalha como 
secretário na sede da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) em Genebra, e não tem cobertura 
de Regime próprio da Previdência Social.

Assim é CORRETO afi rmar que Kevin:

a) É segurado obrigatório da Previdência 
Social como empregado.

b) É segurado facultativo da Previdência 
Social brasileira.

c) É segurado obrigatório da Previdência 
Social como trabalhador avulso.

d) É segurado obrigatório da Previdência 
Social como contribuinte individual.

e) Não é possível ser segurado da Previdência 
Social brasileira.

41. Sobre os benefícios da Seguridade Social, 
analise as proposições abaixo:

I. O auxílio-doença será devido ao segurado que 
fi car incapacitado para o seu trabalho ou para a 
sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos;

II. A aposentadoria por invalidez será devida ao 
segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-
doença, for considerado incapaz e insusceptível 
de reabilitação para o exercício de atividade que 
lhe garanta a subsistência.

III. O valor da aposentadoria por invalidez 
do segurado que necessitar da assistência 
permanente de outra pessoa será acrescido de 
50% (cinquenta por cento).
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IV. Se a perícia médica constatar que a 
incapacidade é permanente, irreversível ou 
irrecuperável, o segurado aposentado por 
incapacidade permanente é dispensado da 
reavaliação das condições que ensejaram o 
afastamento ou a aposentadoria.

Assinale a alternativa CORRETA:

a) Todas as assertivas estão corretas.

b) Apenas I e II estão corretas.

c) Apenas I e III estão corretas.

d) Apenas II e IV estão corretas.

e) Apenas III e IV estão corretas.

42. Sobre as Pessoas Jurídicas, analise as 
proposições abaixo:

I. Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de fi nalidade ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz, somente a 
requerimento da parte, desconsiderá-la para que 
os efeitos de certas e determinadas relações de 
obrigações sejam estendidos aos bens particulares 
de administradores ou de sócios da pessoa jurídica 
benefi ciados diretamente pelo abuso.

II. A qualidade de associado nas associações 
é transmissível, se o estatuto não dispuser o 
contrário.

III. Pessoa jurídica administrada coletivamente 
terá suas decisões tomadas pela maioria de votos 
da totalidade de administradores.

IV. Ocorre o desvio de fi nalidade quando a 
pessoa jurídica é utilizada com o propósito de 
lesar credores e para a prática de atos lícitos de 
qualquer natureza, não sendo considerado desvio 
de fi nalidade a mera expansão ou a alteração 
da fi nalidade original da atividade econômica 
específi ca da pessoa jurídica.

Assinale a alternativa CORRETA:

a) Todas as assertivas estão corretas.

b) Todas as assertivas estão incorretas.

c) Apenas I e III estão corretas.

d) Apenas II está correta.

e) Apenas IV está correta.

43. Ana obrigou-se a entregar a Maria 500 
docinhos para uma festa de aniversário. No dia 
acordado, Ana não conseguiu fazer a entrega, uma 
vez que não guardou adequadamente os doces e 
eles fi caram impróprios para consumo. 

Com base no Código Civil,  Maria poderia resolver 
a obrigação acima da seguinte forma:

a) A obrigação de dar coisa certa abrange 
os acessórios dela embora não mencionados, 
salvo se o contrário resultar do título ou das 
circunstâncias do caso.

b) Como a coisa se perdeu sem culpa do 
devedor, antes da tradição, fi ca resolvida a 
obrigação para ambas as partes; 

c) Como a coisa se perdeu por culpa do 
devedor, responderá este pelo equivalente e 
mais perdas e danos.

d) Até a tradição pertence ao devedor a coisa, 
com os seus melhoramentos e acrescidos, 
pelos quais poderá exigir aumento no preço.

e) Antes da escolha, não poderá o devedor 
alegar perda ou deterioração da coisa, ainda 
que por força maior ou caso fortuito.

44. Analise as assertivas abaixo e assinale a 
alternativa CORRETA:

I. Haverá obrigação de reparar o dano, 
independentemente de culpa, nos casos 
especifi cados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
implicar, por sua natureza, risco para os direitos 
de outrem.

II.  Aquele que ressarcir o dano causado por outrem 
não pode reaver o que houver pago daquele por 
quem pagou.

III. Aquele que demandar por dívida já paga, no 
todo ou em parte, sem ressalvar as quantias 
recebidas, fi cará obrigado a pagar ao devedor o 
equivalente ao que dele exigir.

IV. O direito de exigir reparação e a obrigação de 
prestá-la  não se transmitem com a herança.
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a) Todas as assertivas estão corretas.

b) Todas as assertivas estão incorretas.

c) Apenas III e IV estão corretas.

d) Apenas I está correta.

e) Apenas  II e III estão corretas.

45. Kafka comprou um celular novo na loja 
Vende Mais Barato Ltda. e, passados 15 dias, 
o celular começou a dar defeitos, como apagar 
a tela, travar e não aumentar o volume. Kafka 
retornou à loja Vende Mais Barato Ltda e pediu 
uma solução. Contudo passaram-se mais de 
30 dias e o problema não foi resolvido. O que o 
consumidor poderá fazer?

Analise as proposições abaixo:

I. Requerer a substituição do produto por outro de 
melhor qualidade, em perfeitas condições de uso.

II. Pedir a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos.

III. Requerer o abatimento proporcional do preço.

IV. Pedir a restituição imediata da quantia paga 
exatamente, sem atualização monetária.

Assinale a alternativa CORRETA:

a) Todas as assertivas estão corretas.

b) Todas as assertivas estão incorretas.

c) Apenas I e IV estão corretas.

d) Apenas II e III  estão corretas.

e) Apenas I,  II e III estão corretas.

46. Sobre as práticas comerciais permitidas 
pelo Direito do Consumidor, analise as proposições 
abaixo:

I.  Toda informação ou publicidade, sufi cientemente 
precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 
comunicação com relação a produtos e serviços 
oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor 
que a fi zer veicular ou dela se utilizar mas não 
integra o contrato que vier a ser celebrado. 

II. É proibida toda publicidade abusiva, sendo 
considerada como tal a informação ou comunicação 
de caráter publicitário, inteira ou parcialmente 

falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por 
omissão, capaz de induzir em erro o consumidor 
a respeito da natureza, características, qualidade, 
quantidade, propriedades, origem, preço e 
quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.

III. A publicidade discriminatória de qualquer 
natureza, a que incite à violência, explore o medo 
ou a superstição, se aproveite da defi ciência de 
julgamento e experiência da criança, desrespeita 
valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o 
consumidor a se comportar de forma prejudicial ou 
perigosa à sua saúde ou segurança é enganosa.

IV. Permitir o ingresso em estabelecimentos 
comerciais ou de serviços de um número maior 
de consumidores que o fi xado pela autoridade 
administrativa como máximo é considerada uma 
prática abusiva.

Assinale a alternativa CORRETA:

a) Todas as assertivas estão corretas.

b) Todas as assertivas estão incorretas.

c) Apenas I e IV estão corretas.

d) Apenas II e III  estão corretas.

e) Apenas IV está correta.

47. Analise as proposições e assinale a 
alternativa CORRETA: 

I. O sistema de proteção internacional dos Direitos 
Humanos é o conjunto de normas e de órgãos 
internacionais voltados a proteger e a promover a 
dignidade humana em caráter universal.  

II. A proteção internacional dos Direitos Humanos 
não elimina a proteção  dos Direitos Humanos no 
âmbito interno, ao contrário, os Estados contam 
com papel principal na garantia dos direitos da 
pessoa humana, agindo os órgãos internacionais 
apenas na omissão ou falha do ente estatal.

III. Os sistemas internacionais de proteção dos 
Direitos Humanos incluem o sistema global, aberto 
à participação de qualquer país do mundo, e os 
sistemas regionais, abertos à participação apenas 
de países pertencentes a determinadas regiões do 
mundo.

IV. Os principais sistemas regionais de proteção 
dos Direitos Humanos são o Europeu, o Africano e 
o Interamericano, do qual o Brasil faz parte.
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a) Todas as assertivas estão corretas.

b) Todas as assertivas estão incorretas.

c) Apenas III e IV estão corretas.

d) Apenas I e II estão corretas.

e) Apenas  II e III estão corretas.

48. Acerca dos Princípios do Direito Ambiental 
assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O princípio da prevenção é aplicável 
quando o risco é conhecido, impondo medidas 
para evitar danos ambientais previsíveis.

b) O princípio da precaução aplica-se diante 
de incerteza científi ca, determinando cautela 
mesmo sem certeza absoluta do dano.

c) O princípio do poluidor-pagador afi rma que 
aquele que deu causa à poluição deve arcar 
com os custos da degradação para reparar o 
dano.

d) O princípio da reparação integral impõe a 
obrigação de restaurar integralmente o dano 
ambiental causado, salvo em caso de dano ao 
meio ambiente do trabalho.

e) O princípio do desenvolvimento sustentável 
visa compatibilizar o desenvolvimento 
econômico e a proteção ambiental.

49. Analise as proposições abaixo e assinale a 
alternativa CORRETA:

I. As condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados.

II. O poluidor é obrigado a indenizar ou reparar os 
danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 
afetados por sua atividade, desde que tenha 
agido com dolo. O Ministério Público da União e 
dos Estados terá legitimidade para propor ação 
de responsabilidade civil e criminal, por danos 
causados ao meio ambiente.

III. As usinas que operem com reator nuclear 
deverão ter sua localização defi nida em lei 
estadual, sem o que não poderão ser instaladas.

IV. Não se consideram cruéis as práticas 
desportivas que utilizem animais, desde que sejam 
manifestações culturais, registradas como bem de 
natureza imaterial integrante do patrimônio cultural 
brasileiro. 

a) Apenas I e IV estão corretas.

b) Apenas I, II e III estão corretas.

c) Apenas II e IV estão corretas.

d) Todas as assertivas estão corretas.

e) Todas as assertivas estão incorretas.

50. De acordo com a Constituição Federal de 
1988, a seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. 

Em relação à seguridade social, analise o que se 
afi rma a seguir:

I. As receitas dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios destinadas à seguridade social 
constarão dos respectivos orçamentos, integrando 
o orçamento da União. 

II. Nenhum benefício ou serviço da seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a correspondente fonte de custeio total.

III. A pessoa jurídica em débito com o sistema 
da seguridade social, como estabelecido em lei, 
não poderá contratar com o Poder Público nem 
dele receber benefícios ou incentivos fi scais ou 
creditícios.

IV. A seguridade social será fi nanciada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 
da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

Está CORRETO o que se afi rma em:

 

a) Apenas I, II e III. 

b) Apenas II, III e IV. 

c) Apenas I e II.

d) Apenas II e III. 

e) Apenas III e IV. 

51. Solisticiana, após se submeter ao concurso 
do IFPI, foi aprovada para o cargo de professor 
efetivo, tomou posse e iniciou suas atividades em 
janeiro de 2025.
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Nesse contexto, considerando o  regime 
previdenciário ao qual está submetida, é 
CORRETO afi rmar que: 

a) Solisticiana está fi liada ao Regime Próprio 
da Previdência Social - RPPS, administrado 
pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.

b) Solisticiana está fi liada ao Regime Geral 
da Previdência Social - RGPS, regido por dois 
vetores sistêmicos: (a) o caráter contributivo; e 
(b) o princípio da solidariedade. 

c) Solisticiana poderá se fi liar ao Regime Geral 
de Previdência Social - RGPS, na qualidade de 
segurada facultativa.

d) Solicisticiana deverá aderir obrigatoriamente 
ao Regime de Previdência Complementar - 
RPC. 

e) Para Solisticiana, a aposentadoria pelo 
Regime Próprio está limitada ao valor do teto 
do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.

52. À luz das disposições do Código Civil 
referentes ao negócio jurídico, assinale a opção 
CORRETA.  

a) A incapacidade relativa de uma das partes 
não pode ser invocada pela outra em benefício 
próprio, nem aproveita aos co-interessados 
capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o 
objeto do direito ou da obrigação comum.

b) A impossibilidade inicial do objeto invalida 
o negócio jurídico, ainda se for relativa ou se 
cessar antes de realizada a condição a que ele 
estiver subordinado.

c) A manifestação de vontade não subsiste 
quando o seu autor haja feito a reserva mental 
de não querer o que manifestou, independente 
do conhecimento do seu destinatário.

d) A validade da declaração de vontade 
dependerá de formalidade especial, se 
sobrepondo ao que a lei expressamente a exigir.

e) Nas declarações de vontade se atenderá 
mais ao sentido literal da linguagem do que à 
intenção nelas consubstanciada.

53. Bernardo ajuizou ação ordinária em que 
pleiteou indenização por danos materiais e 
morais. Aduziu que, em janeiro/ 2025, enquanto 
caminhava com sua esposa na Superquadra 

SUL s/n, foi mordido na panturrilha direita por 
um cachorro de pequeno porte (raça maltês), 
conduzido pela ré, e precisou de atendimento 
no hospital da cidade. Informou que o ataque 
ocorreu de forma inesperada e silenciosa e 
que o incidente decorreu de negligência da 
demandada, que estava distraída com o celular e 
não controlava adequadamente, os dois cães sob 
sua responsabilidade. Sustenta que o cachorro, 
chamado “Chico”, é conhecido no condomínio 
do Bloco A, da MKJ 100, por comportamento 
agressivo e reincidência de mordidas, conforme 
registros e testemunhos de moradores e do 
síndico, e que há relatos documentados de outros 
ataques anteriores envolvendo o mesmo animal, 
o que resultou em advertência e multa aplicada 
à ré em assembleia condominial. Ressaltou que, 
diante da inefi cácia das providências internas, 
decidiu buscar reparação judicial.

Nesse caso, assinale a alternativa que se aplica 
ao caso:

a) Trata-se de hipótese de responsabilidade 
subjetiva, em que se exige a demonstração 
de culpa do proprietário ou detentor do animal, 
comprovação do dano e do nexo de causalidade 
entre a conduta do animal e o prejuízo sofrido 
pela vítima

b) Trata-se de hipótese de responsabilidade 
objetiva, em que não se exige a demonstração 
de culpa do proprietário ou detentor do animal, 
bastando a comprovação do dano e do nexo 
de causalidade entre a conduta do animal e o 
prejuízo sofrido pela vítima.

c) Trata-se de culpa exclusiva ou, no mínimo, 
concorrente da vítima por estar andando em via 
pública, podendo ter se desviado do animal, mas 
não fez, o que ocasionou a fúria do cachorro 
quando viu o transeunte.

d) Não há possibilidade de reparação do 
dano, pois o animal estava devidamente 
vacinado, o que demonstra a diligência da ré 
com a segurança do animal e da coletividade, 
afastando a necessidade de adoção da medida 
preventiva como uso de focinheira.

e) O dono ou detentor do animal deverá 
ressarcir o dano por este causado a Bernardo, 
devendo-se considerar, à luz das circunstâncias 
do caso concreto, a pequena gravidade 
da lesão, o sofrimento experimentado, 
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independentemente da situação econômica 
das partes, bem como o caráter pedagógico da 
condenação.

54. Os Direitos Humanos, de natureza civil, 
política, econômica, social ou cultural, são todos 
inerentes à dignidade de toda pessoa humana. 
Consequentemente, todos eles têm o mesmo 
valor como direitos. Não existe um direito "menor". 
Não há hierarquia entre direitos humanos.
Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/o-que-sao-
direitos-humanos. Acesso em: 04.fev.2026.

O texto acima faz referência a qual característica 
dos Direitos Humanos? 

a) universalidade

b) irrenunciabilidade

c) imprescritibilidade

d) indivisibilidade

e) hierarquia

55. O marco jurídico provido pelo Sistema 
Interamericano de Proteção dos Direitos 
Humanos consagra-se como o mais garantista 
entre os diversos sistemas regionais existentes. 
A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 
em seu Artigo 17, reconhece o valor à proteção da 
família. 
Disponível em: https://www.oas.org/pt/cidh/expressao/
documentos_basicos/sistema_interamericano.asp, acesso 

em 18.01.2026.

De acordo com a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, no que se refere à proteção da 
família, é CORRETO afi rmar: 

a) Toda pessoa tem direito ao respeito de sua 
honra e ao reconhecimento de sua dignidade. 

b) Toda pessoa tem direito a um prenome e 
aos nomes de seus pais ou ao de um destes.
um princípio instrumental, sem status de direito 
humano.

c) Toda criança tem direito às medidas de 
proteção que a sua condição de menor requer 
por parte da sua família, da sociedade e do 
Estado.

d) A ninguém se deve privar arbitrariamente 
de sua nacionalidade nem do direito de mudá-
la.

e) A família é o elemento natural e fundamental 
da sociedade e deve ser protegida pela 
sociedade e pelo Estado.

56. São instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente, conforme a Lei nº 6.938, de 1981: 

a) A compatibilização do desenvolvimento 
econômico-social com a preservação da 
qualidade do meio ambiente e do equilíbrio 
ecológico.

b) A desenvolvimento de pesquisas e de 
tecnologias nacionais orientadas para o uso 
racional de recursos ambientais.

c) A difusão de tecnologias de manejo do meio 
ambiente, a divulgação de dados e informações 
ambientais e a formação de uma consciência 
pública sobre a necessidade de preservação da 
qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico.

d) A preservação e restauração dos recursos 
ambientais com vistas à sua utilização racional e 
disponibilidade permanente, concorrendo para 
a manutenção do equilíbrio ecológico propício 
à vida.

e) O  zoneamento ambiental, a avaliação 
de impactos ambientais, o licenciamento e a 
revisão de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras.

57. O _________________________ é um 
critério de gestão de risco a ser aplicado sempre 
que existirem incertezas científi cas sobre a 
possibilidade de um produto, evento ou serviço 
desequilibrar o meio ambiente ou atingir a saúde 
dos cidadãos, o que exige que o Estado analise os 
riscos, avalie os custos das medidas de prevenção 
e, ao fi nal, execute as ações necessárias, as 
quais serão decorrentes de decisões universais, 
não discriminatórias, motivadas, coerentes e 
proporcionais. 
Disponível em https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/
publicacaoPublicacaoTematica/anexo/DireitoAmbiental.pdf, 

Acesso em: 04.fev.2026.

Identifi que CORRETAMENTE o princípio descrito 
no texto. 



22

a) Princípio da prevenção

b) Princípio do poluidor-pagador

c) Princípio da precaução

d) Princípio do desenvolvimento sustentável

e) Princípio da responsabilidade 
intergeracional

58. De acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) sobre responsabilidade 
civil ambiental do Estado, assinale a alternativa 
CORRETA. 

a) A responsabilidade civil da Administração 
Pública por danos ao meio ambiente, decorrente 
de sua omissão no dever de fi scalização, é de 
caráter solidário, mas de execução subsidiária.

b) A responsabilidade por dano ambiental é 
subjetiva, informada pela teoria do risco integral, 
sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante 
que permite que o risco se integre na unidade 
do ato, sendo descabida a invocação, pela 
empresa responsável pelo dano ambiental, 
de excludentes de responsabilidade civil para 
afastar sua obrigação de indenizar. 

c) O reconhecimento da responsabilidade 
objetiva por dano ambiental dispensa a 
demonstração do nexo de causalidade entre a 
conduta e o resultado.

d) A alegação de culpa exclusiva de terceiro 
pelo acidente em causa, como excludente 
de responsabilidade, deve ser afastada, 
ante a incidência da teoria do risco integral e 
da responsabilidade objetiva ínsita ao dano 
ambiental (art. 225, §3º, da CF e art. 14, §1º, 
da Lei n. 6.938/1981), responsabilizando o 
degradador em decorrência do princípio da 
prevenção. 

e) O pescador profi ssional não é parte 
legítima para postular indenização por dano 
ambiental que acarretou a redução da pesca 
na área atingida, não podendo utilizar-se do 
registro profi ssional, ainda que concedido 
posteriormente ao sinistro.

59. Analise os itens referentes à  decadência 
e prescrição dispostos no Código de Defesa do 
Consumidor.

I. O direito de reclamar por vício do produto ou do 
serviço está sujeito à decadência, caracterizada 
pela perda do direito de exigir a correção da falha, 
enquanto a prescrição se aplica às hipóteses de 
dano decorrente de defeito, implicando a perda do 
direito de pleitear judicialmente indenização.

II. Quando a pretensão do consumidor é de 
natureza indenizatória (isto é, de ser ressarcido 
pelo prejuízo decorrente dos vícios do imóvel) não 
há incidência de prazo decadencial. 

III. Não havendo prazo específi co no Código de 
Defesa do Consumidor que regule a pretensão de 
indenização por inadimplemento contratual, deve 
incidir o prazo geral decenal previsto no art. 205 
do CC/2002.

IV. O prazo prescricional previsto no art. 26 do 
CDC relaciona-se ao período de que dispõe o 
consumidor para exigir alguma das seguintes 
alternativas: substituição do produto, restituição da 
quantia paga, abatimento proporcional do preço e  
reexecução do serviço.

Está CORRETO o que se afi rma  em:

a) Apenas I, II e III.

b) Apenas I, II  e IV.

c) Apenas I e II.

d) Apenas I e III.

e) Apenas II e IV.

60. M.C.L.N.A Ltda possuía um plano de 
telefonia que incluía 10 (dez) linhas fi xas instaladas 
em três endereços, da matriz e fi liais. Em julho 
de 2023, foi informada de que seria necessária 
a migração das linhas de cobre para fi bra ótica 
tendo consentido com a mudança. Todavia, 
as linhas telefônicas e a internet instaladas na 
unidade Matriz permaneceram com a tecnologia 
antiga e não funcionam desde agosto de 2023, 
mas geraram cobranças mensais. No caso, foram 
diversas tentativas da recorrida de solucionar 
a questão, conforme os vários protocolos de 
atendimento mencionados nos autos, sem que a 
empresa resolvesse o problema na linha. 
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Tal cenário se amolda à aplicação de qual teoria?

 

a) Da teoria do ônus da prova para o 
consumidor.

b) Da teoria fi nalista do consumidor.

c) Da teoria da responsabilidade objetiva do 
consumidor.

d) Da teoria do desvio produtivo do consumidor.

e) Da teoria da perda de uma chance.


